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SINDICATO DOS TRAB. NAS EMPRESAS DE TRANSP. DE CARGAS, DE PAS. URBANO, S.URBANO, 
MET., ROD., INTERM., INTERE., INTERN., FRET., TUR. ESC. RMBHTE, CNPJ n. 21.996.555/0001-05, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GERALDO FACORCINO PAES;  
   
E  
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ n. 
16.844.557/0001-49, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). JORGE 
EUGENIO NETO;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos 
trabalhadores com vinculo empregatício em empresas de transportes rodoviários, do 2º grupo de 
trabalhadores em transportes rodoviários e anexos da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em transportes Terrestres, previsto no quadro de atividades e profissões a que se refere o anexo do 
artigo 577, da Consolidação das Leis do Trabalho, incluídos no âmbito da representação do 
Sindicato, nos termos deste artigo, nas empresas de transportes rodoviários, em especial os 
motoristas, condutores de veículos e demais empregados das empresas de transportes de 
passageiros urbano, carga seca e líquida, inclusive os empregados que operam com o sistema de 
bilhetagem eletrônica, na cobrança de tarifas, na compra e venda de cartões inteligentes e 
eletrônicos, liberação de catracas, operação de validadores e demais atividades da bilhetagem 
eletrônica, nas empresas de transporte de passageiros semiurbano, rodoviário, fretamento, turismo, 
escolares, municipal, intermunicipal, estadual, interestadual, nacional, internacional, metropolitano, 
inclusive em automóvel de aluguel, taxi, guardadores de automóveis, empregados de agências e 
estações rodoviárias, inclusive os que fazem prestação de serviços e/ou terceirizados, bem como os 
motoristas e condutores de veículos urbano e de carga, inclusive como categoria profissional 
diferenciada, motoristas e condutores de veículos profissionais habilitados nas categorias A, AB, 
B,C, D e E, e outras categorias que porventura sejam estabelecidas a teor do artigo 143, do Código 
Brasileiro de Trânsito, bem como os trabalhadores que exercem as seguintes atividades: 
Cobradores, Agentes de Bordo e/ou Auxiliar de Viagens, Fiscais, Despachantes, Controlador de 
Trafego, Manobristas, Ajudante/Auxiliar, Lavador, Lubrificador, Borracheiro, Faxineiro, Eletricista, 
Auxiliar de Escritório, Auxiliar de Departamento de Pessoal, Acertador, Auxiliar de Serviços Gerais, 
Mecânico, Lanterneiro, Gerentes, Administradores, Subgerentes e Funileiro, com abrangência 



territorial em Confins/MG, Lagoa Santa/MG, Pedro Leopoldo/MG, Ribeirão das Neves/MG, Sabará/MG, 
Santa Luzia/MG, São José da Lapa/MG e Vespasiano/MG.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

As partes signatárias do instrumento normativo, em atendimento aos pleitos das categorias 
econômica e profissional, em comum acordo, resolvem ajustar a nomenclatura estabelecida no 
item 13 da Cláusula Terceira - Pisos Salariais prevista na Convenção Coletiva de Trabalho, 
nos seguintes termos: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No item 13 da Cláusula Terceira - Pisos Salariais prevista na 
Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024, onde se lê, “Motoristas prestadores de serviços 
na saúde indígena”,leia-se “Motoristas prestadores de serviços na saúde indígena, 
organizações não governamentais (ONGs) e entidades filantrópicas”, mantendo-se o piso 
salarial, a partir de 1º de janeiro de 2024, em R$ 3.530,73. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As partes signatárias declaram que a alteração na nomenclatura 
prevista no parágrafo primeiro desta cláusula, também deverá ser considerada para todos 
os fins e efeitos ao item 13 da Cláusula Terceira - Pisos Salariais prevista na Convenção 
Coletiva de Trabalho 2023/2023. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA QUARTA - APLICABILIDADE DA CCT  
 
 

Ficam mantidas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas na 
Convenção Coletiva de Trabalho, firmadas pelas partes signatárias e que não foram modificadas 
por meio do presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho. 

  

  
 
}  

 

 

GERALDO FACORCINO PAES  

Presidente  

SINDICATO DOS TRAB. NAS EMPRESAS DE TRANSP. DE CARGAS, DE PAS. URBANO, 



S.URBANO, MET., ROD., INTERM., INTERE., INTERN., FRET., TUR. ESC. RMBHTE  

 

 

 

JORGE EUGENIO NETO  

Membro de Diretoria Colegiada  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA SINDICATO METROPOLITANO  

 
 

Anexo (PDF) 

  
 
 

ANEXO II - ATA PATRONAL  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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